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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
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Processo TC 15146/19 
 
 
Origem: Autarquia Especial Municipal de Limpeza Urbana – EMLUR 

Natureza: Licitação – Dispensa 006/2019 

Responsável: Lucius Fabiani de Vasconcelos Sousa (Superintendente) 

Interessada: Patrícia Helena Borges de Souza Siqueira (Assessora Técnica) 

Advogado: Carlos Roberto Batista Lacerda (OAB/PB 9450) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO E CONTRATO. Município de 

João Pessoa. Autarquia Especial Municipal de Limpeza Urbana – 

EMLUR. Contratação de empresa de engenharia especializada na 

área de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos, 

para a execução de serviços de limpeza em vias e logradouros 

públicos do Município de João Pessoa – PB, Lote II. Atendimento 

das exigências legais pertinentes à espécie. Regularidade. 

Determinação para formalização de processo específico para 

análise da Concorrência 001/2019. Arquivamento destes autos. 

 

ACÓRDÃO AC2 - TC 01465/20 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se de análise da dispensa de licitação 006/2019 e do contrato 027/2019, levados a 

efeito pelo Município de João Pessoa, mediante sua Autarquia Especial Municipal de Limpeza Urbana 

– EMLUR, representada pelo gestor, Senhor LUCIUS FABIANI DE VASCONCELOS SOUSA, cujo 

objetivo consistiu na contratação de empresa de engenharia especializada na área de limpeza urbana e 

manejo de resíduos sólidos urbanos, para a execução de serviços de limpeza em vias e logradouros 

públicos do Município de João Pessoa – PB, Lote II, sendo contratada a empresa MARQUISE 

SERVIÇOS AMBIENTAIS S/A, ao preço global de R$13.697.896,68, pelo prazo de 180 dias a partir 

de 27/07/2019 ou até a conclusão da licitação, pregão eletrônico 019/2018. 

Documentação relativa à contratação direta acostada às fls. 2/241. Depois de examiná-la, 

a Auditoria desta Corte de Contas confeccionou relatório inicial (fls. 243/246), a partir do qual se colhem 

os seguintes dados: 
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Ao término do exame, a Unidade Técnica sugeriu a notificação da autoridade responsável, 

para se pronunciar sobre as seguintes irregularidades: 
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Em atenção ao contraditório e à ampla defesa, foi determinada a citação do Senhor 

LUCIUS FABIANI DE VASCONCELOS SOUSA e da Senhora PATRÍCIA HELENA BORGES DE 

SOUZA SIQUEIRA, Gestor e Assessora Técnica, respectivamente, facultando-lhes oportunidade de se 

manifestarem sobre o relatório técnico. 

Defesa apresentada pelo Gestor, por meio do Documento TC 78447/19 (fls. 256/317). 

Após analisar, a Auditoria emitiu relatório de análise de defesa (fls. 325/328), com a seguinte conclusão: 

 

Instado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, por meio de cota da lavra do 

Procurador Luciano Andrade Farias (fls. 331/337), alvitrou por nova notificação da autoridade 

responsável, a fim de que se manifestasse acerca do registro feito pela Unidade Técnica quanto à 

ocorrência de sucessivas contratações diretas, via dispensa de licitação, desde o ano de 2018, para o 

objeto ora examinado. 

Novamente cientificado, o gestor responsável apresentou esclarecimentos por meio do 

Documento TC 13963/20 (fls. 341/594). 

Na sequência, foi elaborado novel relatório de análise de defesa (fls. 602/607), com o 

seguinte desfecho: 
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Mais uma vez submetida a matéria ao crivo do Órgão Ministerial, foi proferido parecer 

por aquele representante (fls. 610/616), contendo a seguinte conclusão: 

 

Seguidamente, o julgamento foi agendado para a presente sessão, com as intimações de 

estilo. 
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VOTO DO RELATOR 

A licitação, nos termos constitucionais e legais, tem dupla finalidade: tanto é 

procedimento administrativo tendente a conceder à pública administração melhores condições (de 

técnica e de preço) nos contratos que celebrar, quanto e precipuamente se revela como instituto de 

concretude do regime democrático, pois visa, também, facultar à sociedade a oportunidade de 

participar dos negócios públicos. Por ser um procedimento que só garante a eficiência na 

Administração, visto que sempre objetiva as propostas mais vantajosas, a licitação, quando não 

realizada ou realizada em desacordo com a norma jurídica, longe de configurar mera informalidade, 

constitui séria ameaça aos princípios administrativos da legalidade, impessoalidade e moralidade, 

além de profundo desacato ao regime democrático, pois retira de boa parcela da atividade econômica 

a faculdade de negociar com a pública administração. 

O dever de licitar decorre do princípio basilar que norteia a Administração Pública: o 

princípio da indisponibilidade do interesse público, ou da supremacia do interesse público. Segundo 

este princípio, os interesses públicos devem submeter o interesse individual. O fim primordial é 

alcançar o bem da coletividade. 

Maria Sylvia Zanella Di Pietro ensina1: 

“A licitação reflete um procedimento administrativo pelo qual um ente público, no 

exercício da função administrativa, abre a todos os interessados, que se sujeitem às condições 

fixadas no instrumento convocatório, a possibilidade de formularem propostas dentre as quais 

selecionará e aceitará a mais conveniente para a celebração de contrato”. 

A Carta Republicana, corroborando a compulsoriedade da licitação, acentua em seu 

art. 37, XXI, in verbis: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

[...] 

 
1 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. São Paulo: Atlas, 2005, p. 309. 
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XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de 

condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 

exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações. 

Dessa maneira, constitui o procedimento licitatório uma obrigação do administrador. 

Através da licitação que se obtém não só a proposta mais vantajosa para a Administração, como 

também se abre a possibilidade de que qualquer indivíduo, devidamente habilitado, possa contratar 

com o Poder Público, contribuindo para a garantia da moralidade e lisura dos atos e procedimentos 

administrativos. 

Contudo, existe a possibilidade de o Poder Público dispensar a licitação quando, 

devido a situações extraordinárias, não for razoável pretender que se percorra todo o procedimento, 

seja qual for o motivo: urgência, eficácia, eficiência, segurança nacional. Em suma, dispensa-se a 

licitação de acordo com as situações em que o legislador taxativamente tenha previsto como casos 

de interesse público motivadores. 

No caso dos autos, conforme se observa da análise concretizada pela Unidade Técnica 

de Instrução, foram atendidas todas as exigências legais pertinentes à espécie quanto à formalização, 

abertura, ratificação da dispensa, publicações e contrato. 

A única constatação remanescente diz respeito ao fato de que a EMLUR vem realizando, 

desde o exercício de 2018, dispensas de licitações para contratação dos serviços de limpeza urbana, em 

razão de diversas celeumas ocorridas no trâmite do procedimento licitatório aberto para esta finalidade. 

A cláusula de vigência do contrato já revela este fato (fl. 195): 
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Todo o histórico percorrido pela Autarquia Municipal para realização do certame foi 

descrito na peça defensória e reproduzido pela Auditoria no relatório de análise de defesa (fl. 603): 
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As celeumas em torno da licitação para a contratação dos serviços de limpeza urbana no 

Município de João Pessoa parecem ter sido resolvidas, uma vez que, consultando o Portal da 

Transparência da Prefeitura Municipal, é possível verificar que a Concorrência 001/2019 foi finalizada, 

tendo sido seu objeto homologado e adjudicado às empresas vencedoras do certame em 17/07/2020, 

conforme se observa na imagem (https://transparencia.joaopessoa.pb.gov.br/#/licitacoes?id=4433): 
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Por fim, quanto à sugestão de aplicação de multa ventilada pelo Órgão Ministerial em 

razão do uso de diversas dispensas de licitações para contratação dos serviços de limpeza urbana, mostra-

se pertinente averiguar os motivos que deram ensejo às contratações diretas no processo licitatório 

respectivo, onde serão examinadas todas as nuances da contratação levada a efeito e os reais motivos 

reflexivos do retardo a atrair a necessidade das dispensas de licitação durante o seu processamento. 

Em consulta ao Sistema de Processos e Documentos deste Tribunal de Contas, disponível 

em (https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/pages/main.jsf), observou-se que a Concorrência 001/2019 foi 

formalizada sob a forma do Documento TC 84574/19, a partir do qual se deve formalizar processo 

específico para examinar o certame acima referido: 

 

Ante o exposto, VOTO no sentido de que os membros dessa colenda Câmara decidam: 

1) JULGAR REGULAR o procedimento de dispensa de licitação ora examinado e o contrato dele 

decorrente; 2) DETERMINAR a formalização de processo específico a partir do Documento TC 

84574/19, com o fito de examinar todos os aspectos inerentes à Concorrência 001/2019, fazendo, 

inclusive, anexar a presente decisão, para fins de apuração quanto à sugestão de aplicação de multa 

ao gestor responsável em razão da utilização de diversas dispensa de licitação até a efetiva realização 

do certame; e 3) DETERMINAR o arquivamento dos autos. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE-PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processos TC 15146/19, referentes à análise da 

dispensa de licitação 006/2019 e do contrato 027/2019, levados a efeito pelo Município de João Pessoa, 

mediante sua Autarquia Especial Municipal de Limpeza Urbana – EMLUR, representada pelo 

Superintendente, Senhor LUCIUS FABIANI DE VASCONCELOS SOUSA, cujo objetivo consistiu na 

contratação de empresa de engenharia especializada na área de limpeza urbana e manejo de resíduos 

sólidos urbanos, para a execução de serviços de limpeza em vias e logradouros públicos do Município 

de João Pessoa – PB, Lote II, sendo contratada a empresa MARQUISE SERVIÇOS AMBIENTAIS S/A, 

ao preço global de R$13.697.896,68, pelo prazo de 180 dias a partir de 27/07/2019 ou até a conclusão 

da licitação, pregão eletrônico 019/2018, ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de 

Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do relator, 

em: 

1) JULGAR REGULAR o procedimento de dispensa de licitação ora examinado e o 

contrato dele decorrente; 

2) DETERMINAR a formalização de processo específico a partir do Documento TC 

84574/19, com o fito de examinar todos os aspectos inerentes à Concorrência 001/2019, fazendo, 

inclusive, anexar a presente decisão, para fins de apuração quanto à sugestão de aplicação de multa 

ao gestor responsável em razão da utilização de diversas dispensa de licitação até a efetiva realização 

do certame; e 

3) DETERMINAR o arquivamento dos autos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 04 de agosto de 2020. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

4 de Agosto de 2020 às 15:30

Marcílio Toscano Franca Filho

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

5 de Agosto de 2020 às 20:31


